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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 13 de fevereiro de 2017.

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Estevão De Loreno,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n° 026/17

Senhor Presidente:

CÂMARA MUNICIPAL
DECAR~NHO

F'mloC(">lon' .J3~(;,
Hora JO:'-

1 5 FEV, 7017

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO
026/17, desta data, que Cria vaga de Cargo no Quadro de Pessoal Efetivo do Municipio,

constante da Lei Municipal nO7.088/09,

Exposicão de Motivos:

A criação de vaga para o cargo de Psicólogo deve-se em virtude do

Mandado de Segurança impetrado por Juliane Maria Strapasson, por meio do Processo

nO009/1.16.0003398-0, cópia em anexo, aprovada em primeiro lugar para o cargo de

Psicólogo no Concurso nO 01/2015, sendo fixado prazo de 15 (quinze) dias para a

apresentação da nomeação da impetrante em caráter efetivo, com comprovação que

deverá ser juntada aos autos do referido processo, cujo prazo é contado a partir do

recebimento do Mandado de Intimação, o que ocorreu em 31/01/17.

Atenciosamente,

oov
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PROJETO DE LEI N° 026, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2017.

Cria vaga de Cargo no Quadro de
Pessoal Efetivo do Municipio, constante
da Lei Municipal nO 7.088/09.

Art. 1° Fica criada na estrutura gerai de cargos do Quadro de Pessoal
Efetivo do Municipio, a seguinte vaga:

CARGO
Psicólo o

QUANTIDADE DE VAGAS
01

PADRAO
TC

Parágrafo Único. As atribuições e responsabilidades pertinentes a vaga
criada nesse artigo estão descritas na Lei Municipal 7,088/09 e suas alterações,

Art. 2° Aplicar-se-á o Regime Juridico dos servidores públicos do
Município de Carazinho (Lei Complementar n,o 07/90) aos ocupantes da vaga criada
através da presente Lei, assim como toda a legislação municipal que envolve os cargos
de provimento efetivo do Município.

Art. 3° As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta de
dotações orçamentárias próprias.

Ar!. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 13 de fevereiro de 2017,
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Estado do Rio Grande do Sul
MUNICiPIO DE CARAZINHO-RS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E ARRECADAÇÃO
Setor de Contabilidade e Orçamento

Memo n' 029/2017
Secretaria Municipal de Administração
Assunto: Admissão Psicólogo

Prezados( as) Senhores( as):

Ao cumprimentá-lo cordialmente, em atendimento aos Oficios nº 014/2Ú17 e 015/2017 da
Secretaria Municipal de Saúde que solicitam provimento de cargos de médico psiquiatra, psicólogo e
auxiliar de consultório dentário, vimos por meio deste informar que a Constituição Federal em seu art.
169, 9 12 estabelece que a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e
entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder
público, s6 poderão ser feitas se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes e se houver autorização específica
na lei de diretrizes orçamentárias, Neste sentido, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para Oexercício
financeiro de 2017, em seu art. 52, estabeleceu requisitos para o provimento de cargos, os quais

transcrevemos abaixo:
~Art.52. No exerdcio de 2017, observado o disposto no alt 169 da
Constituição Federal e no art. 51 desta Lei, somente poderão ser
admitidos servidores se, cumulativamente:
1 _ocorrer a vacância ou a previsão de provimento de cargos e
empregos públicos que forem incluidos na metodologia de cálculo
da proposta orçamentária, demonstn:ldos na tabela Q que se
refere o art. 50;
11 _ houver prévia dotação orçamentária suficiente para o

atendimento da despesa; e
111-for observado o limite previsto no art. 53.~

Especificamente em relação ao inciso I do art. 52 da LDO2017, foi elaborado demonstrativo
especifico na proposta orçamentária para o exercício corrente, relativo aoS RecursOs Humanos que
Compuseram a Metodologia de Cálculo da Despesa de Pessoal da Proposta Orçamentária 2017, cujo
cargo de 01 (um) Psicólogo foi inserido em sua elaboração para provimento em caráter efetivo, sendo

dispensável a elaboração de estimativa de impacto orçamentário.

Sendo o que se apresenta para o
esclarecimentos que se fizerem necessários.

colocamo-nos a disposição para quaisquer

Carazinho, 14 de fevereiro de 2017.

SCHU
ejamento e Orçamento
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COMARCADE CARAZINHO
2' VARA CíVEL
Rua Bento Gonçalves. 151 - CEP:99500000 Fone: 54.3330-2411

MANDADODEINTIMAÇÃO- NOTIFICAÇÃO

Oficiai de Justiça: Elange de Fátima Ávila Barcellos. Zona 1 - Foro de
Carazinho

009/1.16.0003398-0 (CNJ:.0006973-26 .2016.8.21.0009)
Mandado de Segurança
R$ 8.612,50 AJG

Juliane Maria StrapassOn
Adv: Kéti Kissmann - RS/I04235

Prefeito Municipal de Carazinho
Adv: Tarso Devincenzí Silveira - RS/53950

OrA) Doutor(a) Juiz(a) de Direito MANDA ao(a) Oficial(a) de
Justiça que. em cumprimento ao presente mandado. proceda a INTIMAÇÃO
do(a)(s) neste nominado(a)(s). por todo O conteúdo da sentença de fis.
158/163. cuja cópia segue anexa ao presente. do qual faz parte integrante,
que determinou liminarmente, que a autoridade apontada como coatora
promova. no prazo de 15 dias, a nomeação da impetrante em caráter efetivo
para o cargo de psicóloga, com comprovação nos autos.

Impetrado:

Processo ng:
Natureza:
Valor da
Ação:
Impetrante:

DESPACHO:Anexa. cópia da sentença de fls. 158/163.

DESTlNATÁRIO(s):
Departamento Jurrdico do Município de Carazinho. intimado
End: Avenida Flores da Cunha. 1264. Centro. Carazinho. RS,99500-000

Illllllmllillll~IIIIIJnmmlllll~lillm~111in
00069732620168210009

CUMPRA-SE.

Carazinho. 27 de janeiro de 2017,

Catia Regina de Castro, Oficiai Escrevente,
que assina conforme provimento nll 047/201S-CGJ.

catiacastro
31-99-
009/2017/10586

1
009/1.16.000339B-0 (CNj: ,0006973-

26,2016.8.21.0009)



COMARCA DE CARAZINHO
2' VARA CIVEL
Rua Bento Gonçalves. 151
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~ PODERJUDIClARIO

Processo n":
Natureza:
Impetrante:
Impetrado:
Juiz Prolator:
Data:

009/1.16.0003398-0 (CNJ:.0006973-26.2016.8.21.0009)
Mandado de Segurança
Juliane Maria Strapasson
Prefeito Municipal de Carazinho
Juiz de Direito - Or. Márcio Cesar Sfredo Monteiro
27/01/2017

Vistos etc.

,
9{).

I __ (artigo 489, inciso I, do Código de Processo Civil)

JULIANE MARIA STRAPASSON, qualificada na
inicial, impetrou "MANDADO DE SEGURANÇACOM PEDIDO DE
TUTELA DE URGllNCIA liMINAR contra ato do PREFEITO
MUNICIPALDE CARAZINHO,já qualificado, aludindo que foi aprovada
em primeiro lugar no concurso público realizado pelo Munidpio de
Carazinho, para formação de cadastro reserva, para o cargo de psicóloga,
conforme edital n' 001/2015. Asserlu que o ente público municipal conta
com um quadro de 13profissionais psicólogos efetivados e um psicólogo
contratado temporariamente, e que, em 2014, o Poder Executivo enviou
projeto de lei ao legislativo visando à obtenção de autorização para
contratação de um psicólogopor prazo determinado com a justificativa de
não possuir candidatos aprovados em concurso público para atuar no
Programa (Re)lntegrar. Referidoprojeto de lei deu origem à lei municipal
7.869/2014, tendo em outubro de 2015 o ente público municipal celebrado
contrato temporário de seis meses, prorrogável por idêntico periodo, com
a psicóloga Katya Aparecida Kafer.Destacou que em março de 2016, foi
homologado o certamente, porém, em abril, houve a prorrogação do
contrato temporário. Discorreu sobre a necessidade da atuação de
psicólogo no programa (Re)lntegrar, argumentando, ainda, que a
contratação temporária evidencia a necessidade do provimento do cargo
público para o qual foi aprovada em concurso público e, de consequência,
seu direito subjetivo à nomeação. Requereu, liminarmente, seja declarada
a nulidade da prorrogação do contrato temporário da psicóloga, como
imediata nomeação em caráter efetivo para o cargo de psicóloga.

Número Verificador: 0091160003398000920179965 1
64-1-009/2017/9965 - 009/1.16.0003398-0 (CNj:.0006973-
26.2016.8.21.0009)
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por profissional contratado temporariamente, depois da homologação d
resultado do certame.

A decisão do Supremo Tribunal Federal, proferida em '
sede de recurso extraordinário n" 837311,submetido à sistemáti, da
repercussão geral, fixou a seguinte tese a ser aplicada em todos os
processos tratando sobre o tema:

,

o suigimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso para
o mesmo cargo. durante o prazo de validade do certame anterior,
não gera automaticamente o direito à nomeação dos candidatos
aprovados fora das vagas previstas no editill, ressalvadas as
hipóteses de preterição arbitrária e inotivada por parte da
administração. caracterizada por cor: portarnento tácito ou
expresso do Poder Público capaz c1: revelar a inequívoca
necessidade de nomeação do aprovad,I durante o periodo de
validade do certame, a ser demonstra \, de forma cabal pelo
candidato.

Assim. o direito subjetivo à nomeação de ~andidatoaprovado em
concurso público exsurge nas seguintes h: ; -.Jteses:
1_ Quando a aprovação ocorrer dentro de I ÚIDero de vagas dentro
do editill;
:1 _ Quando houver preterição na nomeai i _o por não observância
da ordem de classificação;
3 - Quando surgirem novas vagas, ou fo . aberto novo concurso
durante a validade do certame anterior, e I correr a preterição de
candidatos de forma arbitrária e im I mda por parte da
administração nos termos acima.

STE Plenário. RE 8373l1/PI,ReI. Min. .rlz Fux. julgado em
09/12/'015 (repercossão geral).

No caso em debate, tem-se que d, 1tro do prazo de
validade do certame, a impetrante foi preteride por profissional
contratada temporariamente para atuação em funç.i) de necessidade
permanente do serviço público. O certame foi homolor; ,do em 17/03/2016
(fl. 28), e a Administração MUIÚcipal,após a homolog ,ção do resultado
do concurso público, renovou contrato temporário celebrado com a
psicóloga Katya Aparecida Kafer, que havia sido entabulado em 21/10/2015
pelo prazo de seis meses, prorrogável por idêntico perlodo (fls. 4'-/44),

NúmeroVerificador:0091160003398000920179965 3
64-1-009/2017/9965 - 009/1.16.0003398-0 (CNj:.0006973-
26.2016.8.21.0009)
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Estadual;
111 - criaremanterprogramasdeatendimentoparaa execuçãodas
medidas socioeducativas em meio aberto;
IV -. editar normas complementares para a organização e
funcionamentodos programasdo seu Sistemade Atendiment
Socioeducativo;
V - cadastrar-se no Sistema Nacional de Informações sobre o
Atendimento Socioeducativo e fornecer regulannente os dados
neceSsários ao povoamento e à atualização do Sistema; e
VI - ~ofinanciar,conjuntamente com os demais entes federados, a
exectição de programas e ações destinados ao atendimento inicial
de adolescente apreendido para apuração de ato infracional, bem
como aqueles destinados a adolescente a quem foi aplicada
medida socioeducativa em meio aberto.

Com base na referida lei, como bem lembrado pelo
Ministério Público em seu parecer, o ente público municipal editou o
plano decenal de ateI).dimento socioeducat'vo a demonstrar que para a
execução do programa seria necessário um~ psicóloga 20hs semanais,
visando dar execução ao programa criado.

Então, como referido .,lhures, a impetrante teve sua
nomeação preterida quando a AdmiI, ,tração Municipal renovou o
contrato temporário com outra profu! ,onal, ao invés de realizar a
nomeação, para exercfcio de funções ine: I ates a um cargo de provimento
efetivo e com necessidade reconhecid . pela própria municipalidade.
Flagrante a ilegalidade da renovação do ( ; 1trato temporário, o que enseja
a concessão da segurança, para que OCOIT. ,nomeação da impetrante.

Não era legitima, com efeito, a opção discricionária.
Havendo a necessidade - que não era em trgencial, mas permanente - de
contar com mais profissionais, cumpria ao Município observar o certame
em vigor e respeitar 'a ordem de classificação, preenchendo as vagas
existentes através d" nomeação da impetrante. Nesse sentido, o
entendimento do STF e do STJ:

Agravo regimental em recurso ordinário em mandado de
segurança. Concurso póblico. Contratação precária de
terceirizados. Preterição de concursados. Não comprovação da
existência de vagas de caráter efetivo. Ausência de direito líquido e

Número verificador: 0091160003398000920179965 5
64-1-009/2017/9965 - 009/1.16.0003398-0 (CNj:.0006973-
26.2016.8.21.0009)
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pretendida pela ora agravante foi preenel. . • de forma irregula<
Necessidade de retorno dos autos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg. no AgRg no REsp 13337'5/RJ. ReI linistro HUMBERT
MARTINS. SEGUNDA 'I1JRMA. julgad em .6/0./2013. DJe
04/03/.013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMII TAL NO RECURSO
ESPECIAL CONCURSO PÚBliCO. MÉD I ::lOFrALMOLOGISTA
DA UNIVERSiDADE FEDERALFLUMI~ I 'ISE. CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA DENTRO DO PRAZO Df ' .\LiDADE
DO CONCURSO. COMPROVADA , PREfERlÇÃO DO
CANDIDATO APROVADO NO CERTf' E. RECONHECiDO O
DIREITO À NOMEAÇÃO. NOVA QI' --lFICAÇÃO JURlDICA
DOS FATOS DEliMITADOS NO AR!; 'O RECORRIDO. NÃo
INCiD£NCIA DA SúMULA 7/ST!. '}RÀ.vo REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. A manutenção de contratos temporá i s para suprir a demanda
por Médicos Oftabnologistas, demoll5l' a necessidade premente
de pessoal pa<a o desempenho da aro , .de. revelando flagrante
preterição daqueles que, aprovados ;'I _concurso ainda válido,
estariamaptos a ocupar o cargo; cil: nstância que, a teor da
Jurisprudência desta Corte Superior. f :. surgir o direito subjetivo
do candidato à nomeação.
2. O reexame vedado em sede de Rea: : o Especial. nos moldes da
Súmula 7/ST!, cinge-se à exislênc, ou correção dos falos
delimitados na sentença e no ac6rdã I recorrido; a atribuição de
nova qualificação jurídica a um fato ! perfeitamente possível ao
S1J, pois está adstrita ao debate de , : itéria de direito (AgRg no
EREsp 134.108/DF. Corte Especial. Re vlin. EDUARDO RIBEIRO.
DJU 16.08.1999).
3. Agravo Regimental desprovido. (A, J .g no REsp
W4373/RJ, Rei. Ministro NAPOLE l::l NUNES MAIA FILHO,
QUINTA TURMA. julgado em 2.1/06j I :m, DJe 01/07/2.0U)

Do mesmo modo, o entendimento do e. TJRS:

APELAÇÃO clvEL E REEXAMENECESSÁRIO. MANDADO DE
SEGURANÇA. CONCURSO PúBliCO. MUNIClpIO DE
CRUZALTENSE.MOTORISTA. CANDIDATO APROVADO FORA
DO NúMERO DE VAGASPREVISTO NO EDITAL. CADASTRO
DE RESERVA. CRIAÇÃO DE CARGOS NOVOS E

NúmeroVerificador:0091160003398000920179965 7
64-1-009/2017/9965 - 009/1.16.0003398-0 (CNJ:.0006973-
26.2016.8.21.0009)
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inscrição, declarar-se afro-brasileiro, se aprovado no Concurs
Público, figurará na listagem de classificação de to 5

os c",*,didatosao cargo/espaço ocupacional e. também, em
específica de candidatos na condição de afro-brasileiros pq
cargd/espaço ocupacionaln, Nesse contexto. vai mantido ,0

provimento liminar que determinou a imediata convocação do
impetrante à assunção no cargo para o qual restou aprovado no
certame. RECURSODESPROVIDO.UNÂNIME (Agravo de
InstrUmentoN' 700654"']833,Quarta CâmaraCfveI,Tribunal de
JustiçadoRS.Relator:RicardoBemd,Julll"doem 16/12/>015)

Como se vê, o caso dos autos reflete evidente preterição
da impetrante, motivo pelo qual se impõe a concessão da ordem.

Por fim, resta prejudicado o pedido contido no item "a"
da fi. 10, pois a psicóloga Katya foi exonerada dos quadros do Municipio
de Carazinho (fi. 152), revelando-se desnecessária a formação de
litisconsórcio passivo necessário entre o impetrado e a referida
profissional.

1II- (artigo 489, inciso m, do Código de Processo Civil)

EM ,FACEDO QUE FOI EXPosro, na forma do artigo
487, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o
pedido inicial, para o fim de CONCEDER A SEGURANÇA postulada na
inicial, em favor de JULIANE MARIA SI'RAPASSON em face de ato do
PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, para determinar,
liminarmente, que a autoridade apontada como coatora promova no
prazo de '5 dias a nomeação da impetrante em cal)Íter efetivo para o cargo
de psicóloga.

Expeça-se mandado de mtimação da autoridade
coatora, para cumprimento da presente medida, dentro do prazo
estabelecido, com comprovação, nos autos.

Conforme previsto na Lei n' 8.121/1985,e decidido pelo
Orgão Especial do e. TJRS na ADI n' 70038755864 e no Incidente de
Inconstimcionalidade n' 70041334053, a municipalidade paga custas e
emolumentos por metade, bem como as despesas em sua totalidade. Sem

NúmeroVerificador: 0091160003398000920179965 9
64-1-009/2017/9965 - 009/1.16.0003398-0 (CNj;.0006973-
26.2016.8.21.0009)
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Márcio Cesar Sfredo Monteiro,
Juiz de Direito

EIle é lIlri doalm8nlo elelrànic:CI_Mdcl dlg~mon\tl por.
s~ MARCIO CESAR SFREOO t.lONTE1RO
ti" de S6riII do ~ lXD25&lll
DIIlIo" hcn 011 71/0'11201111:-47.11

Panl ~ do CllIllBíIlo cleêI ~. _. 1111lnI8rT-'. o 1III1dlnçI;I1tIp-.llwww,~IlrI'I8IIfiC8ÓOCl
• digite o ~ rUnero ¥WIlic8clc:r. (Xl911600033ll8llOC1i12D1nJ965
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Número Verificador:0091160003398000920179965 11
64-1-009/2017/9965 - 009/1.16.0003398-0 (CNJ:.0006973-
26.2016.8.21.0009)
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE ....-.a
ORIENTAÇÃO TÉCNICA

176/17

Matéria: Projeto de Lei nO026/17
Ementa: CRIA VAGA DE CARGO NO
QUADRO DE PESSOAL EFETiVO DO
MUNIClpIO, CONSTANTE DA LEI
MUNICIPAL NO 7.088/09 .. CONVENIÉNCIA
E OPORTUNIDADE. CUMPRIMENTO DE
ORDEM JUDICIAL. ORIENTAÇÃO.
FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Viviane Muller Menezes
Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitido
parecer técnico, em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de
Lei. n. 026, de 13 de Fevereiro de 2017, de autoria do Poder Executivo, que cria
vaga no quadro de pessoal efetivo Municlpio de Carazinho _ PSICOLOGA,
constanle da Lei n. 7.088/09.

Os motivos constam em anexo à minuta de lei apresentada.

É o brevissimo relato, passa-se a fundamentar.

Legítima a iniciativa desta proposição de lei, tendo em vista se tratar de
matéria de interesse local e ser privativa do Chefe do Poder Executivo, não
havendo vicias, portanto, neste particular (vide artigo 30, inciso I, da CRFB e arti90
29, inciso i, da Lei Or9ânica)'.

Prossiga-se.

Pretende o projeto de lei criar 01 vaga para o cargo de PSICÓLOGA, na
estrutura geral de cargos do quadro de pessoal efetivo do Municipio de Carazinho.

Com razâo.

A decisão de cnaçao de cargo público é, via de regra, de natureza
discricionária do então gestor público, não podendo haver maiores interferências,
portanto, neste mister, salvo, claro, o controle legal do referido ato.

E, neste ponto, o projeto de lei não deixa a desejar.

1 Art. 30 Compele aos Municlpios:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
Art. 29 - sao de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criação. transformação ou extinção de cargos, fUnç6es ou empregos pUblicas na admlnislraçAo direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração:

Av.FloresdaCunha,799. CaixaPostal:440 • Fone/PABX:54 3330.232~- CEP99~~~O~9 ~:S~~~~~i~~
E-maU:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br www.camaracrz.rs.gov. r . . .

mailto:camaracrz@camaracrz.rs.gov.br
http://www.camaracrz.rs.gov.


Isso porque há nos autos impacto orçamentário favorável á criação da vaga
pretendida, de sorte que observados estão os dispostos nos artigos 16 e 17, da Lei
Complementar n. 101/00'.

!-, - ••
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE ....-.a

Ressalte-se, ainda, que o referido projeto de lei, amparado no Impacto
Orçamentário, já citado, também observa a normativa disposta no artigo 42 da LC
n. 101/00

3
, considerando existir suficiente disponibilidade de caixa para o dispêndio

das despesas dele decorrentes, e previsão de criação da vaga na Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exerclcio financeiro de 2017.

:1 Art. l6.A criação. expansao ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesaserá acompanhado de:

I • estimativa do Impacto orçamentário-financeiro no exerclclo em que deva entrar em vigor e nos doissUbseqOentes:

1/• declaração do ordenador da despesa de quo o aumento tem adequaçAo orçamentária e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibllldade com o plano plurianual e com a lei de diretrizesorçamentárias.

9 1
Q

Para os fins desta lei Complementar, considera_se:

I. adequada com a lei Orçamentária anual, a despesa objeto de dotaçao especifica e suficiente, ou que esteja
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécIe, realizadas e a
realizar, previstas no programa de trabalho, nao sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercicio;
11- compativel com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as
diretrizes, objetivos, prioridades e melas previstos nesses instrumentos e nao Infrinja qualquer de suasdisposições.

~ 2
11

A estimativa de que trata o IncIso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de calculoutilizadas.

~ 3
11

Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada Irrelevante, nos lermos em que dispuser a leide diretrizes orçamentárias.
~ 4

11
As normas do csput constituem condição prévia para:

I - empenho e licitaçao de serviços, fornecimento de bens ou execuçao de obras;
ti - desapropriaçao de imóveIs urbanos a que se refere o ti 311do art. 162 da Constitulcão.
Art. 17. Consldcra--se obrigatória de caroter continuado a despesa corrento derivada de lei, medida
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigaçao legal de sua execução por
um período supel'ior a doís exerclcios.

~ 1
11

Os atos que criarem Ou aumentarem despesa de qua trata o caputdeverão ser Instrufdos com a
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonsttar a origem dos recursos para seu custafo.
~ 2

11
Para efeito do atendimento do ~ 111,o ato será acompanhado de comprovaçao de que a despesa criada ou

aumentada nao afetará as melas de resultados fiscais previstas no anexo referido no ~ 111do art. 411,devendo
seus efeitos financeiros, nos per/odos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou
pela redução permanente de despesa.

~ 3
11

Para efeflo do ~ 2
11

,oonsidera.se aumento permanente de receita o proven1ente da elevaçAo de atiquotas,
ampliaçao da base de calculo. majoração ou criação de tributo ou contribuiçao.
~ 4

11
A comprovaçao referida no S 2

11
,apresentada pelo proponente, contera as premissas e metodologia de

calculo utitizadas, sem prejuizo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano
plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

~ 5
11

A despesa de que traia este artigo não será executada antes da Implementaçao das medidas referidas noS 2
11

,as quais integrarao o instrumento que a criar ou aumentar.

~ 6
11

O disposto no ~ 1
11

Mo se aplica às despesas destinadas ao serviço da divida nem ao reajustamento de
remuneração de pessoal de que trata o Inciso X do art. 37 da Constituição.
J 7

11
Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determ1nado.

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no alt. 20, nos últimos dois quadrfmestres do
seu mandato, contrair obrigação do despesa que não possa ser cumprida Integralmento dentro dele, ou
que tenha parcelas a serem pagas no exerciclo seguinte sem que haja suficiente disponlblffdade decaixa para este efeito.

Parégrafo único. Na delennlnação da disponibilidade de caixa serao considerados os encargos e despesas
compromissadas a pagar até o final do exercido.
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~ É o mais importante a criação do presente cargo visa atender decisão judicial
proferida no processo 00911.16.0003398-0,onde o ente público fora obrigado a nomear a
1
8

colocada no concurso público n° 01/2015, no prazo de 15 dias, justificando a criação dopresente cargo.

Justificada a criação do cargo de PSICOLOGA, em atendimento determinação
judicial e também em atendimento ordem do concurso público.

Por assim dizer, conclui-se, aqui, ser viável tecnicamente a presente
proposição de iei. .

•
É a fundamentação.

É a conclusão.

CARAZINHO (RS), 15 de fevereiro de 2017.

~ IgorGuerra Longo
~~A LONGO Adqado

, 0M/llS 84672ProcuraEfr Geral do Legislativo
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c(nllssAo DE.JUSTIÇA ,.; FI~ANÇAS
PARECEH

Pn,'ce(:r n"O~41:2017
P,'ojelo de Lei n" 02Gfl7
Aul.ol': EXeGlllivo Munieipal

Ement.a: C'rin vug::l no Quadro de Pe~:-o<llEfetivo do Municipio. c.onslflntc na Lei J\hlllicipal
11' '7.088109.
H(~llItm': l.ui!".FerilAmlo CO~I.H

Hidatôl'io
I. r\ m;JlC:-rifl ('lU flnúlise. de Hll1.(win do Executivo J\!unicipa!. Intnllili neSla ("31':=1

Lcg-i~lati\'a. ~oh ri. form:l dI' Pl'oj(~t.o dI' Lei. lendo como ohjetivo <lEtlll'lll:l :lcitlla citmla.
2 .. -\lc'Jld(~lldo ,1$ Ilm'Il111S eon8t.il,Uciotlai~ d~ lnllllitação qUí' d'istipljnam Il Illfl!Pl'la. o

rM~rido Projeto de Lei e!'l;i sob <l JV~pol1s<-lhilid<ldc deslH Cnmiss,io pnr;1 que !"('jn
e In bOl"õldo O P;ll'('(;Cl' :::ohrc F:ll:l leg:llidad!:. eOIlf"t iluciolllllidac!c c regi IlWIlI <lIida de.

:1, ..\co~lou-se () pllrec:(~rjurídico líGl~Oli,

Vot.o do Hclntol'
l. Conclui-se lcgÍ(iul:l a inidall\'l.l deRlll Pl'Oposjçiio de lei, tendo em \'i!":l.a !":e Iral,u- de

illlen'Rl'e loe",l e Sf'l' pl'ivnl.iVH do Cherl' do Podcl' J<:)\~ctll.ivo, nilO IHW(~tldovíeioR,
,) Da mesma form:~, o pre:;(~nte p,'ojc\,() \'[sa alClltl~1' deL'i14,lojudicinl pl'oferidH /lO proce!"so

009/I.JG000:339H-O, onde o PIHe pll!)líco ['CH'l) ohri~ilrlo H nOIllf!Hr a ]" colocada no
CO/lelll'SOpühlico n" 01/20,1:). no pr:IZO dI-: 15 di:!;;. port::lnto nno há qunisqucl' indícios r1('
ilegalidadc e/ou lnconstilucioll<llidadc.

a. Por tal 1'[lZFtO, \'OTA o F{"lftlOr pcl::! con::>lilucioll<lJid:HIl', If'galid:'lde c viabilidade do
PI'f'~(~lltc PI'OjC'IOrlf' Lei,

.!. ()f; r1Pl1Inis inW!!rll11 l.P,1"d" C1:)Jl1i~~,io\"OTAH,\;\'] DE A('OH[)O.

Sflb'l dI' Heuniõc!-i Alllór in !..ill'rio Ben'i<lll. IG de f('vcreil'o de 20.1 i.

V('rendO!' LlIi~ Femando COSI;1de Oliv~íl';l
Seercl in'io
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COMlssAo DE OI{I)I.:M ECONOMICA E SOCIAL

Parcecr n"023/2017
P,'ojet.o de Lei n" 026/J7
Autor: Executivo fViuníc-íjml
Ementa: Cria V(lg3 no Quadro de Pessoal Efetivo do Município. constante nA Lei j'viunicipal

n" 7,088/09 ..
Hclalc}I': Ilanicl \Vchel'

1. A matérin C'11laJ)i1lisc, 0(' Hutoria do Por!{lr Exet.ut.ivo. tnlmil<l llf'sta Ca~a Legislai IVH.
~()b a formn de Projeto de Lei, tendo como objetivo fi Ementa ,-lCiIlHl citada.

2. :\tclld(~ndo às llOI'Ill({Sregimental!; de tl'llmit.açiío que disciplinam il IlHHériH, o referido
Projeto de Lei est.n sob fi responsahilinade desta Comi!,~;l(J pflra que sejfl elaborado
parecer ~obn~ a~pcclos de ordem cconôllliclI tl l'ocil'll.

:1. l\l;ostoll-Se parecer jurídico.

Voto do Hclnwr

I. Adota-se o fundamento do parecer da COllli;:;s:l.(l de ,Justiça t" Finanças.
fI. AdemaIS. n;'tO f.ie vCl'ificll impacto negat.ivo na ('(';ollomia c na socíedade local.
G. Por tal raziio. VOTA o Hclflt.oJ' de acordo <10 Pl'Ojel.o de Lei.
I. 0:-; demais int(lgranl.es da COl1li~H;)o"OT ..\lü\i\1 DF.: ,\COHDO.

Pl'csidclll.tl
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PROCESSO N0 0";<;\ o<>:/,I ~ot
SIM NÃO,-- ~-IAlaor Galdíno Tomaz Ausente Ausente

,Anselmo Britzke X
Clayton Pereira X

I Daniel Weber X
Erlei Vieira X

-Estevão De Loreno Presidente Presidente
: Fabio Zanetli X I-

IGian Pedroso X-

Janele Ross de Oliveira X
~João Pedro Albuquerque X I-- --,Lucas Lopes X

-
LUIs Fernando Costa X ,

- - - - ! ---IMarcio Hoppen X
TOTAL 12
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CCJrOZ1nl10 '20 de fevereiro de ?OI I
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LegislotivO. erfl ReuniDO
proieim de lei. orium!m

I. I'ROlETO Df, LEI N" 009/17 ' /,uIO''''' o cc,,"o ce ulO do imó'o" do ,~,on>ô0'0 "

COlllponhio RiOÇ;\OllClense de Sor'8Cmcn\O ~ COI?SM-J
) I'Wl[lO DE L1.1N0 01S117' D6 novO redOc"Q om O"'gOI )" e 3" do le' Mun'ciPOI n°

,,)00/91 e revogo C Lei IvhJllicrp(J1n" ~.5'] l/O \.
3 I'ROl[lO DE 1.1'1N"018/17 ,Dilpóe 10'''0'' opll(O("O do vc'lJO do lucumbtnCoo C d6

Quires p1ovidêncioS.<l.I'ROJ[\O Df' \.EI1-10019111 o Dó novo ~edôÇ(lO (lO Arl .1".acrescento ~t."c 9
5
" 00 /\lI 6

U

e
Icvog

o
o I,r \ ]" do Lei r'/lv~\Icipo\ n° 6 1111/08 C () I 81MUl1iCipol :l" 8 09(,/

1
6.

~. 1'~~OJt:10DI.: 1.1':1N" 0211\1 Crio vogo de COlgo no QuorJro de Pessoal ciCliv() (la

MuniciO.lo. cO~ls\Otlle de \ ci MunICipal n" 1.088/09
6. ~JROJE10Df l.l:f N" 0231 \ I . COJlI:ulo cmclnCflciO!n1erllC ;\dvog

odO
pOiO o,uo

r
iunl

O

('lO PRI:VICt\RMINKOJ. 1'f<üJf:IO [)[; I fi N" 01"/11 ;,ulori,.(1 o oL)erlulO cie CIl~:Clito [soéciol no orçamenlo rJe

?O \ /.B. 1'lo!OJEIO DE LEI [>J" 02)/17 lüJlOfilO o ot)erlua dc CréCJilO [spcc:iol no orçamenlO ele

2017.09 P~~OJE10Dl tIl N" 076117 o •• ü;o vogo de Cc~go no Ouod!O de Pesso
c1
rlc:i"o do

Mun1cipio constanle do lei MUlliciP('ll n" 7,0&3109.

M~IJI\iO: VOIO(ÔO etc p:oie1oS ••". ," • c..,.:..
•••

~f:r.cclen'lis~i:"I\OSenhor Prelcilo M\lllici;')O\:~.' ,.'. • >
~'Cornun1co:no:. o vm",õ ,[ycelb,(.io de qU(~ es1c::

e),hGOIT~in6rio no Cio 'I0/021?017, volou e ClprovOu m scgUil1iCS
desse PODer Execu1i\lo. o'>ovais rclodOl1nlllOS O~'OI),O:

A \CllciOSO:T1Blll C'

J
.' .. "

,

I ;¥ I
ESICV6~

f'rcsidCIl1P.

,\ Suo hc(~I{~ncio o Senl)l):

MJll011 Schn""lil7.
Prr:;lei\lIio MVI""Iici\)OIde C()Hl1inho

Corol.i:"lhO. RS
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI MUNICIPAL N° 8.188, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017.

Cri:r vaga de Cargo no Quadro de
Pessoa' Efetivo do Município, constante
da Lo; Municipal n' 7,088109.

o PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARAZINHO, EST.ADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER qU0 o LeglslõJ.tivo aprovou e eu s~~nc'ionoe promulgo 8-

seguinte Lei:

Art. 1<'>Fi:.:a criada na estrutura ~~cral de cargos do Quadro de Pes.soal
Efetivo do Munlcipio, a seguinte vng<J:

~ .

I

ICARGO
IPsicólogo

Parágrafo Único. As atribuições e responsabilidades pertinentes a vaga
criada nesse artigo estão de~crita5 na Lei t.,!\unicipal 7.088/09 e suas alteraç6es.

Art. 2° Aplicar-se~~a Regime Jurídico elos sp.rvidores públicos do
Munir:irio de CC:Jr.:nintlo !Lei Complemp.ntaí n 11 OlmO) aos ucupantes da vagn crinda
através da presente Lei. assim corno toda a legislaçao munj(';ipal que envolve os cargos
de provímento efetivo do Munícipio,

Art, 3Q As despesê~sdeccrr€nte~ do:J presente Lei cOllerão à conta de
dolaç.6es orçaml:!:ntárias própna$.

Art. 4Q Esta Lei enlra em vigor na d8té1de sua pl;blicaç2iD.

Gabinete do Prefeito, 20 de feveíelro de 2017,

Registre-se e plJhliqve~scnu rainel de
Puhlicaçóes da Plefcitura:...., ,

---?'-- -~
LO R! LUIZ BOLF INA
Scc.retário d;:a Jmin;:;;!ração
nov

/),~1/}/ <' ",,,1/
M' ~ SC~MITZ
I I "I Prdellu

/

"""",_r.a",~l •.•hr>'l:'.g,"w.br
A"''''''lda FI1HlISda C"nha, n~ 1264, CtI"lrc.

T",llIf:;>n",; (1)<113331.26'.3'.31 ",",,"sil: pn~h:illlrll,a..;lIraiint>O.IS,QOv.b~
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